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1. Introdução  
O conceito de desenvolvimento é, inquestionavelmente, um dos mais discutidos na economia. Durante 
um largo período, nomeadamente na fase posterior à Segunda Guerra Mundial, o desenvolvimento dos 
países estava essencialmente associado ao seu nível de crescimento económico, considerado como uma 
condição necessária e suficiente para o desenvolvimento, de que dependiam as melhorias de bem-estar 
da população. No contexto da avaliação quantitativa do nível de desenvolvimento dos países, a 
implicação mais imediata desta estreita ligação entre os dois conceitos consiste na utilização, de forma 
sistemática, de indicadores de crescimento económico, em particular, o nível de rendimento per capita. 
Contudo, a partir da década de 1970 dá-se um ponto de viragem decisivo nas abordagens e práticas do 
desenvolvimento, assistindo-se à emergência de novos e mais abrangentes conceitos de 
desenvolvimento. Os novos conceitos que se foram estruturando assentam fundamentalmente numa 
perspetiva multidimensional e interdisciplinar, vindo a estabilizar nos conceitos de desenvolvimento 
sustentável, local, participativo, humano e social. Em paralelo, várias tentativas começaram a emergir no 
sentido de corrigir, complementar ou substituir o rendimento per capita enquanto medida sumária de 
desenvolvimento, assistindo-se, progressivamente, a uma mudança de abordagem na medição do 
desenvolvimento, que de uni passa a multidimensional.  
Neste contexto, ganha especial destaque o recurso a indicadores compósitos de desenvolvimento. A 
argumentação mais forte que justifica a ampla utilização deste tipo de indicadores é a sua 
multidimensionalidade, na medida em que representam medidas agregadas e relativamente simples de 
uma combinação de componentes de um fenómeno complexo. Não é, portanto, surpreendente que, nos 
últimos anos, se tenha assistido ao aparecimento de um vasto leque de indicadores compósitos visando 
uma aferição mais abrangente do fenómeno do desenvolvimento (Booysen, 2002; Bandura, 2008; 
Saisana, 2008; Soares e Quintella, 2008).  
O recurso a esta forma de medição do desenvolvimento coloca dois tipos fundamentais de questões. Por 
um lado, torna-se necessário definir quais as dimensões do desenvolvimento que são consideradas em 
cada indicador e qual o conteúdo de cada uma delas. Por outro lado, é necessário ter em consideração os 
pesos a atribuir a cada uma das dimensões, de forma a obter um indicador agregado. 
Esta segunda questão tem captado uma escassa atenção na literatura, sendo frequentemente atribuídos 
pesos idênticos a todas as dimensões de desenvolvimento consideradas no indicador em causa. Essas 
ponderações são arbitrariamente fixadas como iguais, sem que seja analisada, de forma sistemática, a 
sua adequação com a perceção de importância que lhes é atribuída pela população, destinatário último 
do desenvolvimento dos países. O presente artigo procura contribuir para minimizar esta lacuna da 
literatura, discutindo, de forma explícita, a relevância dos ponderadores de cada dimensão.  
O artigo está estruturado em cinco secções. Na secção 2, propomos uma nomenclatura do 
desenvolvimento e, com base numa amostra de 54 indicadores de natureza compósita, atestamos as 
dimensões e os métodos de ponderação mais difundidos na medição do desenvolvimento. Nas secções 3 
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e 4 discutimos a questão dos ponderadores, analisando os resultados da aplicação de um método que se 
demarca do procedimento comum na maioria desses índices, de conceder o mesmo peso a cada 
dimensão incluída. Por um lado, apresentamos os resultados globais do inquérito à opinião pública 
realizado em Portugal, estabelecendo uma comparação com o que emana como recorrente na literatura 
da medição compósita do desenvolvimento (secção 3). Por outro, avaliamos a influência de 
características individuais dos inquiridos como sexo, idade ou nível educacional nos ponderadores 
dimensionais encontrados, averiguando ainda se alguma relação entre os diferentes ponderadores 
dimensionais pode ser estabelecida. A secção 5 expõe algumas observações conclusivas.  
 
2. Medição compósita do desenvolvimento – dimensões e ponderadores 
Existe atualmente uma grande diversidade de indicadores compósitos que vêm sendo propostos para 
avaliar, de forma quantificada, o desempenho dos países em matéria de desenvolvimento.
1
 Nesse âmbito 
colocam-se dois principais tipos de questões que estão claramente envoltos num grau significativo de 
subjetividade: por um lado, a definição das dimensões (e eventuais sub-dimensões) contempladas no 
indicador compósito e do conteúdo das mesmas; por outro, a atribuição de pesos a cada uma delas, para 
que os respetivos indicadores sejam aglutinados no índice.  
Refletindo a multidimensionalidade do fenómeno que pretendem quantificar, os diversos índices de 
desenvolvimento procuram mensurar as suas principais dimensões constitutivas, sendo várias as 
propostas de nomenclatura das dimensões do desenvolvimento. Por exemplo, Booysen (2002) ilustra a 
natureza multidimensional dos indicadores compósitos de desenvolvimento, classificando-os segundo 12 
componentes que são as seguintes: (i) dinâmica demográfica; (ii) educação, formação e conhecimento; 
(iii) saúde, alimentação e nutrição; (iv) human settlement, infra-estrutura e comunicação; (v) estabilidade 
social e política; (vi) cultura, valores do tecido social e da família; (vii) recursos e pressões ambientais; 
(viii) instituições civis e políticas; (xix) crescimento económico e rendimento; (x) desemprego e utilização 
da força de trabalho; (xi) pobreza e desigualdade; (xii) liberdade económica.  
No contexto em análise, propomos uma nomenclatura de desagregação do desenvolvimento composta 
por oito dimensões, abrangendo as vertentes cruciais que determinam o nível de desenvolvimento dos 
países: (i) rendimento; (ii) distribuição do rendimento (desigualdade e pobreza); (iii) educação; (iv) saúde; 
(v) emprego (volume e qualidade); (vi) infra-estruturas; (vii) valores (liberdade económica e liberdade 
político-social, incluindo aspectos como regime político, corrupção e direitos humanos); (viii) ambiente. A 
escolha obedece, fundamentalmente, aos critérios de relevância intrínseca de cada uma delas e à sua 
inclusão recorrente em tentativas alternativas de desagregação do desenvolvimento. 
Com a finalidade de averiguar as dimensões e os métodos de ponderação prevalecentes na literatura da 
medição compósita do desenvolvimento, foi adotado um procedimento desagregado em quatro etapas. 
Na primeira etapa, foram identificados surveys e outros estudos recentes contendo listagens de 
indicadores compósitos de desenvolvimento. Na segunda etapa, foi estabelecido um critério de seleção 
dos indicadores incluídos nesses estudos. Em concreto, foram considerados apenas os indicadores que, 
simultaneamente, incluíam duas das dimensões propostas e eram mencionados em, pelo menos, dois 
dos estudos considerados.
2
 Na terceira etapa, os indicadores selecionados foram analisados no sentido 
de identificar as dimensões incluídas em cada um dos indicadores. Finalmente, na quarta etapa, foram 
avaliados os ponderadores usados em cada um dos indicadores escolhidos.   
Os indicadores considerados para a primeira etapa foram os seguintes: (i) Booysen (2002); (ii) Morse 
(2004); (iii) Gadrey e Jany-Catrice (2007); (iv) Goossens et al. (2007); (v) Afsa et al. (2008); (vi) Bandura 
(2008); (vii) Eurostat (2008); (viii) Saisana (2008); (ix) Soares e Quintella (2008); (x) Singh et al. (2009). A 
                                                          
1
 Embora, por vezes, os indicadores propostos não tenham por objetivo direto a medição do desenvolvimento, eles são passíveis de 
interpretação enquanto tal.  
2
 O objetivo deste critério é identificar apenas os indicadores mais representativos, abdicando de contributos menos consolidados na 
literatura.   
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aplicação do critério de seleção apresentado na segunda etapa implicou a escolha de 54 indicadores 
compósitos de desenvolvimento. A concretização da terceira etapa permitiu identificar quais as dimensões 
do desenvolvimento incluídas em cada um dos 54 indicadores compósitos selecionados. A Figura 1 
apresenta o resultado desse procedimento.  
Figura 1: Número e percentagem de índices que considera cada dimensão do desenvolvimento 
 
Da leitura da Figura 1 ressalta a especial relevância das dimensões educação e saúde na definição das 
dimensões que contemplam os indicadores compósitos do desenvolvimento. Em sentido oposto 
encontram-se as dimensões ambiente e distribuição do rendimento, menos vezes incluídas nos índices 
em análise. 
Consideremos, agora, os métodos utilizados para obter os ponderadores dimensionais no contexto da 
medição do desenvolvimento. A Tabela 1 expõe a metodologia utilizada em cada um dos 54 indicadores 
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Tabela 1: Métodos de ponderação dos indicadores compósitos do desenvolvimento 
 
Da análise da Tabela 1 resulta que a definição dos ponderadores para os diferentes elementos 
constitutivos do desenvolvimento tem sido pouco abordada na literatura, assumindo-se frequentemente 
pesos idênticos – equal weighting (EW). Por outro lado, denota-se também a escassa utilização de 
métodos que se centram na opinião das pessoas, sejam peritos convidados a participarem num processo 
de budget allocation (BA) ou o público em geral (PO), destinatário último do desenvolvimento dos países.
 
 
3. Ponderadores dimensionais de Portugal – resultados globais  
Tomando por suporte as oito dimensões cruciais do desenvolvimento identificadas na secção 2, foi 
aplicado um pequeno inquérito à opinião pública em Portugal, no âmbito do qual, e após uma breve 
descrição dos elementos que integram cada uma das dimensões, foi questionada a importância relativa 
de cada uma delas para o desenvolvimento de um país. Adicionalmente, foram obtidos alguns elementos 
de caracterização individual, como o sexo, a idade e o nível educacional. Esse inquérito foi aplicado entre 









Bennett (1951) Index of relative consumption levels X
Beckerman e Bacon (1966) Index of relative real consumption per head X
McGranahan et al . (1972) General index of development X
Nordhaus e Tobin (1972) Measure of Economic Welfare (MEW) X
Morris (1979) Physical Quality of Life Index (PQLI) X
Zolotas (1981) Economic Aspects of Welfare (EAW) X
Ram (1982) Indices of 'overall' development X
Commission of the European Communities (1984) Relative intensity of regional problems in the community X
Ginsburg et al . (1986) World standard distance scales X
Camp e Speidel (1987) International human suffering index X
Slottje (1991) Aggregate indexes of quality of life X X X
Diener (1995) Quality of life indices X
Estes (1998) Weighted Index of Social Progress (WISP) X
Goedkoop e Spriensma (2001) Eco-indicator 99 X
Prescott-Allen (2001) Wellbeing Index (WI) e Wellbeing/Stress Index (WSI) X X
Randolph (2001) G-Index X
UNDP (2001) Technology Achievement Index (TAI) X
Tarantola et al . (2002) Internal Market Index World (IMI) X
Smith (2003) Index of Economic Well-Being (IEWB) X X
Tsoukalas e Mackenzie (2003) Personal Security Index (PSI) X X
UN et al . (2003) Green GDP ou Environmentally adjusted NDP (eaNDP) X
Hagén (2004) Welfare index X
NISTEP (2004) General Indicator of Science and Technology (GIST) X
Porter e Stern (2004) National innovative capacity index X X
The Economist (2004) Quality-of-life index X
European Commission (2005) Investment in the knowledge-based economy X
European Commission (2005) Performance in the knowledge-based economy X
Marks et al . (2006) Happy Planet Index (HPI) X
Sbilanciamoci (2006) Regional Quality of Development Index (QUARS) X
WB (2006) Adjusted net saving ou Genuine saving X
ATK/FP (2007) A.T. Kearney/FOREIGN POLICY Globalization Index X
Gwartney e Lawson (2007) Economic Freedom of the World (EFW) index X
Miringoff e Opdycke (2007) Index of social health X
Talberth et al . (2007) Genuine Progress Indicator (GPI) X
UNDP (2007) Human Development Index (HDI) X X
UNDP (2007) Human Poverty Index (HPI-1) for developing countries  X
UNDP (2007) Human Poverty Index (HPI-2) for selected OECD countries X
Bertelsmann Stiftung (2008) Bertelsmann Transformation Index (BTI) X X
Dreher et al . (2008) KOF index of globalization X
EIU (2008) E-readiness rankings X
Esty et al . (2008) Environmental Performance Index (EPI) X X
Holmes et al . (2008) Index of economic freedom X X
IMD (2008) World competitiveness scoreboard X X
Porter e Schwab (2008) Global Competitiveness Index (GCI) X X X
Roodman (2008) Commitment to Development Index (CDI) X X
StC (2008) Mothers' index X X
van de Kerk e Manuel (2008) Sustainable Society Index (SSI) X X
Dutta e Mia (2009) Networked Readiness Index (NRI) X
EIU (2009) Business environment rankings X X
UNU-MERIT (2009) Summary Innovation Index (SII) X
Centre for Bhutanese Studies - website Gross National Happiness (GNH) index X
Friends of the Earth - website Index of Sustainable Economic Welfare (ISEW) X
Réseau d’Alerte sur les Inégalités (RAI) - website Baromètre des Inégalités et de la Pauvreté (BIP40) X
Social Indicators Department [n.d.] Index of individual living conditions X
Total (número de índices por método) 40 6 7 2 1 15
1
Nos índices que foram objecto de revisões, a referência respeita à última revisão que é do nosso conhecimento. No caso dos índices de publicação periódica, fez-se uso da última versão
disponível à data da construção da tabela. Em alguns índices utilizou-se a informação disponibilizada no respectivo website, designadamente os seguintes: (i) GNH index -
http://www.grossnationalhappiness.com//; (ii) ISEW - http://www.foe.co.uk/community/tools/isew/; (iii) BIP40 - http://www.bip40.org/). 
2
A lista compreende índices que procuram captar, pelo menos, duas dimensões da nomenclatura do desenvolvimento, sendo, por isso, índices multidimensionais do desenvolvimento.
Manteve-se a designação dos autores dos índices.
3
PCA/FA = Principal Components Analysis or Factor Analysis ; Outros = Essencialmente procedimentos que atendem a análises de correlação/regressão; BA = Budget Allocation ; PO =
Public Opinion . Sobre os métodos de ponderação referidos, veja-se, por exemplo, OECD e European Commission (2008) e Booysen (2002).
Autor/Organização
1





Métodos estatísticos Métodos participativos Ad-hoc / 
Subjective
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Concentrando a análise nos resultados globais, começamos por apresentar os valores médios 
encontrados para os ponderadores dimensionais (Figura 2). 
Figura 2: Ponderadores dimensionais – valores médios globais 
 
Como se pode observar na Figura 2, a educação e a saúde são as dimensões mais valorizadas pelos 
inquiridos e, em contrapartida, é à dimensão rendimento que os inquiridos atribuem menor importância 
relativa. Ainda assim, os pesos relativos que os inquiridos atribuem às diferentes dimensões do 
desenvolvimento consideradas são bastante aproximados e, nessa medida, os resultados globais 
parecem corroborar a opção predominante na literatura de aplicação de iguais ponderações dimensionais. 
Na Tabela 2 apresentamos, para cada dimensão do desenvolvimento, além da média dos resultados 
globais, também o desvio-padrão, o valor máximo, o número de respostas em que o peso de uma dada 
dimensão é igual a zero e, finalmente, o percentual de respostas acima da média, i.e. a percentagem de 
inquiridos que atribuem um peso a uma dada dimensão superior àquele que resultaria da aplicação de 
pesos iguais para todas as dimensões (12,5%). Assinalamos, para cada caso, o valor mais elevado a 
negrito e o valor mais baixo em itálico.  











acima da média 
Rendimento 12,11% 1,474 40,82% 4 36,65%  
Distribuição do rendimento 12,14% 1,574 68,97% 15 43,05% 
Educação 13,35% 1,161 46,15% 2 72,10% 
Saúde 13,06% 1,063 35,00% 1 65,21% 
Emprego 12,61% 1,132 30,43% 1 52,84% 
Infra-estruturas 12,16% 1,244 36,59% 2 36,62% 
Valores 12,32% 1,396 30,61% 6 44,40% 
Ambiente 12,26% 1,259 29,94% 4 43,71% 
Da observação da Tabela 2, desde logo se verifica que o critério de análise do número relativo de 
respostas acima da média espelha, claramente, a educação e a saúde como dimensões mais relevantes 
do que as restantes. De facto, 72,1% dos inquiridos consideram que a dimensão educação tem uma 
importância superior à média (12,5%) e o valor correspondente para a dimensão saúde é de 65,2%, ou 
seja, cerca de dois terços dos inquiridos atribuem-lhe um peso acima da média. Logo, como acima 
referido, apesar de, em média, os ponderadores encontrados não diferirem muito de dimensão para 
dimensão, as diferenças são consistentes em termos das dimensões consideradas mais relevantes, com 
uma percentagem significativa dos inquiridos a identificarem as dimensões educação e saúde como 
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Finalmente, confrontando os resultados do inquérito (Figura 2) com aqueles que são visualizados na 
secção 2 (Figura 1), constata-se que as dimensões mais recorrentemente utilizadas nos indicadores 
compósitos do desenvolvimento correspondem exatamente àquelas que a evidência apresentada revelou 
serem mais valorizadas pela opinião pública – educação e saúde. Consequentemente, os indicadores 
compósitos que não as incluem ficam caracterizados por esta importante limitação – 17 em 54 no caso da 
dimensão educação e 19 em 54 no caso da dimensão saúde (Figura 1).  
 
4. Ponderadores dimensionais de Portugal – fatores condicionantes e matriz de 
correlação 
Nesta secção aprofundamos a análise dos resultados do inquérito, apresentando aqueles que são obtidos 
com uma desagregação da amostra em grupos que atendem a características individuais dos inquiridos, 
nomeadamente sexo, idade e nível educacional. Adicionalmente, investigamos qual o tipo de relação 
existente entre as diferentes dimensões do desenvolvimento.  
Começando pela comparação entre os ponderadores dimensionais atribuídos por homens e por 
mulheres, a Tabela 3 possibilita salientar algumas diferenças entre eles.
3
 





% de observações 




acima da média 
Rendimento 12,14% 37,63% 12,06% 35,54% 
Distribuição do rendimento 12,04% 41,12% 12,24% 43,92% 
Educação 13,46% 75,91% 13,23% 68,38% 
Saúde 13,06% 65,36% 13,06% 65,07% 
Emprego 12,48% 48,97% 12,73% 56,42% 
Infraestruturas 12,12% 37,56% 12,19% 35,61% 
Valores 12,44% 48,40% 12,22% 40,68% 
Ambiente 12,26% 46,26% 12,27% 41,28% 
Em termos comparativos, sobressai, essencialmente, uma maior valorização das dimensões valores e 
educação por parte dos homens e emprego e distribuição do rendimento por parte das mulheres. Nas 
restantes dimensões consideradas, o número relativo de respostas acima da média entre homens e 
mulheres apresenta valores muito aproximados.
4
 Assinala-se também a menor relevância atribuída pelas 
mulheres ao rendimento (peso relativo de 12,06%) e pelos homens à sua distribuição (12,04%) enquanto 
componentes do desenvolvimento dos países. 
Na Tabela 4 constam os resultados da partição da amostra em função da idade. 
Tabela 4: Ponderadores dimensionais por idade 
Dimensões do 
desenvolvimento 
Até 25 anos  26-39 anos  
Média 
% de observações 




acima da média 
Rendimento 12,53% 46,20% 12,04% 35,44% 
Distribuição do rendimento 12,33% 50,63% 12,10% 43,12% 
Educação 13,20% 68,78% 13,36% 72,88% 
Saúde 13,06% 68,35% 13,07% 66,40% 
Emprego 12,84% 60,76% 12,66% 53,76% 
Infraestruturas 11,93% 33,97% 12,17% 38,00% 
Valores 12,02% 39,24% 12,35% 46,08% 
Ambiente 12,08% 43,46% 12,25% 42,64% 
  
                                                          
3
 Nas tabelas da presente secção, voltamos a adotar o procedimento de identificar os maiores e os menores valores a negrito e em 
itálico, respetivamente. Além disso, os nove inquiridos que não indicaram o sexo foram excluídos da presente análise, adotando idêntico 
procedimento em todas as tabelas subsequentes.  
4
 Os homens comparativamente às mulheres valorizam mais a dimensão ambiente, embora o diferencial (4,98 p.p.) seja menos 
significativo do que nas dimensões valores e educação (7,72 p.p. e 7,53 p.p., respetivamente).  
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40-54 anos 55 ou mais anos 
Média 
% de observações 




acima da média 
Rendimento 11,99% 33,98% 11,85% 32,08% 
Distribuição do rendimento 12,26% 40,06% 11,77% 38,23% 
Educação 13,38% 71,51% 13,45% 73,04% 
Saúde 12,96% 62,02% 13,26% 63,14% 
Emprego 12,43% 45,99% 12,60% 56,66% 
Infraestruturas 12,21% 35,46% 12,25% 38,57% 
Valores 12,41% 45,10% 12,49% 44,03% 
Ambiente 12,36% 42,73% 12,34% 47,78% 
Da leitura dos pesos relativos em função da idade, destaca-se, por um lado, que estes variam no mesmo 
sentido da faixa etária considerada para as dimensões educação, infraestruturas e valores e, 
inversamente com esta, para a dimensão rendimento. Assim, o aumento da idade parece conduzir a um 
aumento da importância relativa que é atribuída às três primeiras dimensões referidas e a uma redução 
do peso atribuído à dimensão rendimento.
5
  
Finalmente, consideramos a desagregação da amostra atendendo às quatro categorias de nível 
educacional assinaladas na Tabela 5. 
Tabela 5: Ponderadores dimensionais por nível educacional 
Dimensões do 
desenvolvimento 
Até 9 anos Entre 10 e 12 anos 
Média 
% de observações 




acima da média 
Rendimento 11,87% 41,46% 12,34%  40,57% 
Distribuição do rendimento 11,64% 40,00% 12,27%  43,41% 
Educação 13,71% 69,27% 13,16%  65,11% 
Saúde 13,64% 66,83% 13,09%  64,27% 
Emprego 12,59% 58,54% 12,70%  54,76% 
Infraestruturas 12,26% 43,90% 12,08% 34,39% 
Valores 12,21% 39,02% 12,02%  34,39% 




Licenciatura Pós-graduação, mestrado, dout.  
Média 
% de observações 




acima da média 
Rendimento 12,22% 37,04% 11,89%  32,64% 
Distribuição do rendimento 12,09%  41,52% 12,27% 45,43% 
Educação 13,22%  69,51% 13,52%  80,04% 
Saúde 12,93%  63,95% 13,02%  66,94% 
Emprego 12,65%  53,99% 12,49%  48,86% 
Infraestruturas 12,23%  37,40% 12,10%  35,34% 
Valores 12,33%  45,02% 12,52%  51,14% 
Ambiente 12,33%  44,04% 12,18%  41,58% 
 
A leitura da Tabela 5 permite reter alguns resultados interessantes. Confrontando os pesos relativos 
atribuídos pelas faixas intermédias em termos educacionais (entre 10 e 12 anos de escolaridade e com 
licenciatura) com aqueles que são atribuídos pelas outras categorias consideradas (até nove anos de 
escolaridade e com pós-graduação, mestrado e/ou doutoramento), destaca-se uma maior valorização da 
dimensão rendimento nos primeiros, indicando que a importância relativa dessa dimensão é superior no 
caso dos inquiridos entre 10 e 12 anos de escolaridade e com licenciatura. No mesmo sentido variam os 
pesos relativos das dimensões emprego e ambiente, embora as diferenças face às restantes categorias 
de nível educacional sejam menos expressivas. Por outro lado, em relação ao grupo com o nível 
educacional mais elevado, assinala-se a significativa valorização da dimensão educação, com 80,04% 
                                                          
5
 Complementarmente, o cálculo do coeficiente de correlação entre a idade dos inquiridos e os pesos atribuídos a cada dimensão do 
desenvolvimento revela uma associação positiva para todas as dimensões consideradas, com exceção para as dimensões rendimento, 
distribuição do rendimento e emprego. Nesses casos, a correlação negativa sugere que a importância relativa dessas dimensões é 
superior para as camadas mais jovens. 
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dos inquiridos neste grupo a atribuírem-lhe um peso relativo superior à média (12,5%), além de uma forte 
desvalorização da dimensão rendimento. 
Uma análise conjunta das tabelas apresentadas nesta secção revela, portanto, algumas diferenças na 
importância atribuída às diferentes dimensões do desenvolvimento em face de características dos 
inquiridos como sexo, idade ou nível educacional. Mais importante ainda, é o facto de os principais 
resultados que emergiram do tratamento global dos inquéritos serem suportados tanto para homens como 
para mulheres, independentemente da faixa etária considerada e qualquer que seja o nível de 
escolaridade considerado. 
Finalmente, em suplemento, a matriz de correlação entre os ponderadores dimensionais é apresentada 
na Tabela 6. Desde logo se constata um coeficiente de correlação negativo na generalidade das 
comparações bilaterais (25 em 28), como seria expectável na medida em que estamos a considerar 
pesos relativos. A associação inversa mais significativa é a que se estabelece entre rendimento e 
ambiente, evidenciando, assim, de forma clara, a existência de um trade-off entre essas dimensões. Em 
contrapartida, correlações positivas são detetadas entre educação e saúde, emprego e saúde, e valores e 
ambiente. Dessas três exceções, a relação bilateral mais significativa é a primeira, traduzindo a ideia de 
que os inquiridos que atribuem maior peso relativo à dimensão educação tendem também a atribuir maior 
peso à dimensão saúde.  
Tabela 6: Coeficientes de correlação entre ponderadores dimensionais 
 Rend. Dist. Rend. Educação Saúde Emprego Infra-est. Valores Ambiente 
Rend. - -0,060 -0,155 -0,238 -0,119 -0,066 -0,215 -0,361 
Dist. Rend. -0,060 - -0,210 -0,264 -0,240 -0,301 -0,149 -0,212 
Educação -0,155 -0,210 -  0,163 -0,047 -0,173 -0,218 -0,184 
Saúde -0,238 -0,264  0,163 -  0,087 -0,110 -0,264 -0,061 
Emprego -0,119 -0,240 -0,047  0,087 - -0,146 -0,230 -0,078 
Infra-est. -0,066 -0,301 -0,173 -0,110 -0,146 - -0,038 -0,026 
Valores -0,215 -0,149 -0,218 -0,264 -0,230 -0,038 -  0,063 
Ambiente -0,361 -0,212 -0,184 -0,061 -0,078 -0,026  0,063 - 
 
 
5. Considerações finais 
A medição do nível de desenvolvimento dos países é uma das mais complexas tarefas da economia. A 
multidimensionalidade que se encontra reconhecidamente associada a esse fenómeno tem conduzido a 
uma crescente utilização de indicadores compósitos. Duas questões relevantes que se colocam nesse 
âmbito prendem-se, por um lado, com as dimensões incorporadas em cada um dos indicadores e, por 
outro, com a sua respetiva ponderação. Esta última questão – menos tratada na literatura – foi o foco 
central desta investigação e da qual se extraem agora algumas conclusões fundamentais. 
No que respeita à correspondência entre a valorização que a opinião pública atribui a cada dimensão do 
desenvolvimento e o procedimento comum na maioria dos indicadores compósitos de conceder o mesmo 
peso a cada dimensão incluída, os resultados obtidos permitem retirar duas principais conclusões. Por um 
lado, verificámos que os inquiridos atribuem pesos bastante aproximados às diferentes dimensões do 
desenvolvimento consideradas e, nessa medida, os resultados obtidos parecem legitimar a utilização, 
predominante na literatura, de ponderações iguais para os elementos constitutivos de um dado índice. 
Contudo, por outro lado, foi possível também identificar dimensões – nomeadamente a educação e a 
saúde – que, consistentemente são percecionadas como possuindo uma relevância superior às restantes. 
Essas dimensões também revelaram ser, efetivamente, aquelas que um maior número de indicadores 
compósitos inclui na sua quantificação do desenvolvimento. Logo, a evidência gerada parece sugerir que 
a opção mais difundida na literatura aplicada não é, impreterivelmente, a mais apropriada.  
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Quanto à dependência dos ponderadores dimensionais face a algumas características dos inquiridos, 
nomeadamente sexo, idade e nível educacional, a evidência permite confirmar a influência dessas 
características, embora o impacto seja, uma vez mais, de dimensão quantitativa reduzida. 
Finalmente, no que se refere à eventual existência de uma relação entre os ponderadores dimensionais, 
essa influência é confirmada pelos dados, sendo a relação positiva mais relevante aquela que se 
estabelece entre a dimensão educação e a dimensão saúde.  
Apesar das conclusões obtidas, existe ainda um amplo espaço para investigação adicional sobre a 
temática da ponderação dos indicadores compósitos do desenvolvimento. Salientamos, em seguida, 
alguns aspetos que se prefiguram como desafios a que a investigação sobre este tema deverá dar 
acolhimento. Em primeiro lugar, seria interessante aplicar um inquérito de maior dimensão que permitisse 
uma leitura mais robusta dos resultados. Em segundo lugar, seria fundamental alargar os elementos de 
caracterização individual dos inquiridos de forma a permitir a realização de uma avaliação aprofundada 
dos fatores determinantes dos ponderadores dimensionais do desenvolvimento. Em terceiro lugar, seria 
particularmente apelativa a realização de inquéritos dimensionais no âmbito dos quais se questionasse a 
importância relativa de cada sub-dimensão. Este procedimento teria o duplo mérito de, por um lado, 
enriquecer a informação obtida e, por outro, tornar a análise mais específica, facilitando a classificação 
por parte dos inquiridos. Finalmente, seria especialmente importante encetar, de forma explícita, uma 
discussão crítica sobre a relevância dos ponderadores sub-dimensionais do desenvolvimento e, em 
particular, averiguar a tendência predominante da literatura aplicada nesse âmbito e sua adequação com 
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